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EDUCAÇÃO PELO TRABALHO 

Augusto Nibaldo Silva Triviiios·· 

1. Introdução 
Não queremos iniciar nossas colocações abrindo um questionamento sobre 

algumas idéias muito usadas e, aparentemente, de significado óbvio. No caso, de 
"preparação para o trabalho" nos convida a aceitar como de fato, no âmbito da 
escola e da educação, que elas seriam veículos de preparação para algo, uma 
espécie de meios para preparar para a vida através da habilitação para a execução 
de um trabalho ou de vários trabalhos. A meta final da educação seria a de tornar 
o sujeito hábil em algo ou em algumas coisas, porque isto lhe asseguraria um bom 
desempenho na sociedade e que se pressupÕe, de bem estar para ele, para os seus, e 
para o grupo social ao qual pertence. A educação, nos parece, não é um processo 
de "preparar para ", mas a vida mesma do ser humano através de toda sua 
existência. O exercício de uma profissão ou de vários ofícios, é apenas um 
elemento dentro do complexo processo educativo. Milhares de anos viveu a 
humanidade sem a pressão da necessidade urgente, premente, de aprender um 
ofício. Na atualidade, milhões de habitantes da terra carecem de profissão. E não 
sabemos se eles são menos seres humanos que todos aqueles que exercem com 
brilho um determinado ofício. Queremos dizer que no mundo contemporâneo é 
importante atuar com eficiência em determinado campo de atividades. 

Mas o alvo dos educadores e, sobretudo, o ser humano e este é muito mais que 
um conjunto de habilidades que lhe permitem fazer bem uma coisa. Assim como 
nos preocupa entender a educação como preparação para a vida, abre-nos 

·Conferência proferida na Jornada de Estudos sobre Preparação para o Trabalho no Ensino de 1° e 2° 
Graus, Porto Alegre, Conselho Estadual de Educação, 16 de junho de 1983. O autor agradece à 
professora Maria de Jesus Ribas, que revisou o conteúdo deste trabalho, especialmente a parte 
referente a Israel, e à professora Santa da Rocha, que cuidou das formas de linguagem. 

* *Doutor em Filosofia e Letras, Universidade Central de Madri; Mestre em Educação; Professor 
do Curso de Pós Graduação em Educação e do Departamento de Estudos Especializados da 
Faculdade de Educação da UFRGS, Professor do Curso de Pós-Graduação em Educação da PUC­
RS. 

Educ. e Real., Porto A legre, 9( 1): 39-72, jan.; abr. 1 984. 39 



interrogações a idéias da educação como auto-realização, ou, como estão dizendo 
agora, o trabalho como meio de auto-realização do homem. Esse conceito 
envolve a noção da culminância de um processo, um estágio fmaI.a glorificação, a 
felicidade plena. Sem fazer referência ao suporte teórico da idéia de auto­
realização, que todos deveríamos discutir, pensamos que a educação não se pode 
concretizar em objetivos finais, mas em milhares de propósitos válidos para cada 
momento da vida do ser humano que deve vivê-los plenamente. Entretanto, a 
educação se lança atrás de finalidades últimas, como as de auto-realização, e 

. esquece que a existência da criança, do jovem, do adulto, está integrada de 
instantes, nos quais o ser humano deve ser sentir mais ser humano, a educação não 
será a vida mesma, mas uma ferramenta para ferir, frustrar, dar poder, competir, 
agredir, odiar, matar .. .  

Mas como aceitamos falar sobre a "preparação para o trabalho", vamos 
oferecer, de forma rápida, alguns exemplos dos modos como, em diferentes 
lugares do mundo, se apresenta a "preparação para o trabalho. Além de realizar 
um estudo mais detido das formas de educação técnica e profissional que se 
empregam em diversos países, haveria necessidade de um comentário crítico dos 
estilos de "preparação para o trabalho". Seria também indispensável o 
cumprimento de um ambicioso, difícil e complexo objetivo: oferecer alternativas 
para a realidade brasileira. Reconhecemos que este último propósito é 
inalcansável para nós. Imaginemos que as alternativas de preparação para o 
trabalho só são possíveis de serem concebidas através do resultado da ação de 
uma equipe multidisciplinar altamente qualificada, que tenha a visão tão ampla, 
objetiva e flexível dos fatos e fenômenos do desenvolvimento da vida nacional que 
permita, visando à pessoa como ser humano; realizar um processo educativólivre 
tolerante e fraternal. Esta afirmação desqualifica toda tentativa de transferência, 
em forma global e acrítica, pontos de vista, filosofias, critérios, que alcançaram 
êxito, fracassaram ou tiveram resultados positivos parciais em outras regiões do 
mundo. 

Colocadas estas idéias preliminares, iniciamos nossa exposição sobre a 
"preparação para o trabalho", e a "pedagogia do trabalho", ou a "educação pelo 
trabalho", salientando três pontos de vista que nos parecem fundamentais ao que 
queremos dizer sobre o tema que hoje nos preocupa. Em primeiro lugar,' 
consideramos indispensável ressaltar a importância da incidência dos fatores 
externos na vida da escola; em segundo lugar, a presença no desenrolar docente de 
um fenômeno que chamaremos de "anacronismo pedagógico", e, por último, 
lançamos a opinião de que se pode considerar a década de 70 como "a década do 
desenvolvimento sistemático do ensino técnico e profissional". 

1.1. A influência dos fatores externos na vida da escola 

Alguns educadores, consciente ou inconscientemente, não querem reconhecer 
que a escola está inserida no seio de uma comunidade determinada. Esta 
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comunidade' especifica não é uma expressão isôfada do mundo. Os meios de 
comunicação de massa e, essencialmente, os eixos sócio-econômicos e políticos 
que impõem estilos de vida e de pensamento nos diferentes lugares da terra, 
fazem com que esta comunidade particular tenha seu próprio rumo fixado por 
diretrizt:s mais ou menos fundamentais que lhe são alheias, que deve assimilar ou 
não, mas que, de alguma maneira, a obrigam a conviver com princípios e formas 
de existência que não são genuinamente seus. Esta verdade que se apresenta como 
indiscutível, que o menor povoado e sua escola têm características peculiares, 
suas, mas, ao mesmo tempo, estão submetidos ao clima cultural nacional e 
supranacional que envolve os continentes, encontra apoio em numerosos 
estudiosos dos problemas da educação. 

Um dos primeiros pensadores a insistir freqüentemente neste ponto de vista, 
foi Micheal Sadler (apud Higginson, 1961, p. 289), um comparatista inglês que 
expressou que "o que ocorre fora da escola tem maior importância que aquilo que 

. acontece dentro dela e governa os fatores internos". Este conceito� expresso há 
quase cem anos, impede conceber uma comunidade que cria um organismo para 
que a destrua, para que a mude, para que a transforme. Pistrak (1981:1 p. 32) 
reconhece este fato quando afirma que a escola sempre esteve a "serviço das 
necessidades de um regime social determinado": Isto significa, como diz Velloso, 
(1980, p. 143), que num sistema capitalista a escola, por exemplo, dará nitida 
importância a fabjetivos que procurem satisfazer "as necessidades do modo 
capitalista de produção". Assim, a formação dos recursos humanos que requer a 
sociedade atenderá aos propósitos desta e seu êxito (Brandão, 1981, p. 115), 
dependerá dos "planejamentos globais do desenvolvimento". Esta idéia de 
planejar a totalidade do crescimento de um país, após a década de 1950, ganhou 
um nível cada vez mais elevado, sendo reconhecida, inclusive, por organismos 
internacionais (Unesco, 1073, p. 404). 

Mas os países podem ter os recursos humanos que se julga necessários num 
determinado momento histórico e, não obstante, não alcançar o bem-estar 
coletivo (Harbison & Myers, 1965, p. 14). Podem existir fatores que não têm sido 
considerados e que são os que caracterizam os povos progressistas: uma justa 
distribuição da renda nacional, acesso aos canais que permitem uma ampla 
participação nas tarefas do desenvolvimento, etc. "A preparação só de recursos 
humanos não soluciona o desenvolvimento de uma região" (Gouvéia & 
Hànvighurst, 1969, p. 149). 

Por outro lado, considera-se que (Kilpatrick, 1978, p. 61) a formação de 
recursos humanos está sujeita às incertezas de um futuro desconhecido, de uma 
civilização que "necessariamente se transforma", frente aos quais só cabe fazer um 
esforço para pré-munir a juventude dos dados certos que lhe permita encontrar as 
soluções mais inteligentes. A escola, apesar de ser um instrumento de 
concretização das finalidades de um determinado grupo social, deve refletir 
continuamente sobre as necessidades do mercado de trabalho, para tentar atendê­
las em forma adequada (Chessvas, 1971, p. 156). 
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A interação (Savi, 1980, p. 38) entre a escola e o meio precisa, pois, ser 
cuidadosamente planejada. E isto não é possível, se antes não existir uma 
investigação so bre a realidade na qual a escola exercerá sua influência. A cópia de 
modelos estrangeiros, as imitações nos países do terceiro mundo de esquemas 
escolares, especialmente de nações industrializadas, podem ser muito perigosas, 
em lugar de serem veículos de progresso. Esses paradigmas entravarão e 
colocarão muitas dificuldades ao desenvolvimento que se deseja (Coombs, 1975, 
p. 114). Se a escola não tem um sentido dinâmico para compreender os problemas 
que ocorrem em torno dela, se não pensa, se não planeja a ação que deseja 
desenvolver; se sua principal característica é sua "imobilidade" (Gluck, 1980, p. 
27), se considera que pode continuar usando, sem avaliação, sem análise, técnicas 
de educação que foram "aceitáveis ou boas há cinqüenta anos" (Freinet, 1974, p. 
175), num mundo que muda a cada hora, que avança velozmente, empurrado por 
novas tecnologias, a escola é, na sociedade, um corpo "estranho e inútil" (Pistrak, 
1981, p. 32). 

Por outro lado, em muitas comunidades, determinados tipos de escolas 
apenas servem para regularizar uma situação sócio-econômica "pré-estabelecida 
por razões de nascimento ou de fortuna" (Garcia, 1980, p. 228). Essa categoria de 
estabelecimento educacional rejeita toda mudança que aspire a romper esses 
esquemas tradicionais, como é lógico. Pode ser'que esta dificuldade apontada seja 
de natureza mais ou menos particular. No seio dos grupos sociais existem valores 
tradicionais generalizados e, muitas vezes, alguns deles, carregam forte dose de 
preconceitos (Berger, 1977, p. 286) que impedem, por exemplo, a vigência 
massissa do trabalho manual nas escolas e, se é aceito, é considerado como "um 
mal necessário", do qual deve-se fugir rapidamente, buscando níveis superiores de 
ensino. 

Deslocando o enfoque da influência dos fatores externos no desenvolvimento 
da vida da escola para um plano mais específico, como é o da relação escola­
empresa, viga-mestra de toda a filosofia dos cursos profissionalizantes, colocados 
a nível de 2° grau, após a Segunda Guerra Mundial, especialmente na década de 
70, existem algumas observações a salientar. Em primeiro lugar, organismos 
como a UNESCO (Faure, 1973, p. 224) consideram essencial esse relacionamento 
"pela variedade crescente de seus tipos de especialização, ... pelo aparelhamento 
técnico e material, que proporciona uma atualização cada vez mais difícil do 
ensino teórico". Brejon (1977, p. 116); Almeida (1974, p. 161) e Portela(1979, p. 
lI), entre outros numerosos autores que têm pensado sobre o tema, consideram 
essencial esse relacionamento "sob pena de invalidação do ensino 
profissionalizante". Existem tàmbém outros educadores, como Cunha, (1977, p. 
55) que ressaltam que a "simples aliança do ensino de 2°. grau com as empresas, 
não conduzirá ao desenvolvimento econômico. Devem ser considerados outros 
fatores, tais éomo o problema social, a renda, etc.". 

Voltado nosso interesse para o caso do ensino profissionalizante brasileiro, 
estabelecido pela Lei N°. 5.692171, e sempre pensando nos fatores externos que 
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atuam sobre a escola, Salm (1980, p. 23,44,45) é extraordinariamente severo em 
fazer o julgamento dos resultados dessa experiência educacional. Afirma que o 
fracasso da experiência não é exclusivamente brasileiro, que os próprios norte­
americanos passaram por uma experiência semelhante. Salm não o expressa, mas 
é fácil concluir, seguindo suas afirmações, que o Brasil importou um modelo de 
ensino cujos resultados no país de origem eram severamente questionados. Por 
outro lado, o mesmo autor afirma que "ficou claro (p. 44) que as organizações 
empresariais não oferecem qualquer demanda específica ao sistema formal de 
educação, principalmente quando se trata de profissionais de nível médio". 

Esta opinião encontra apoio nos estudos realizados pelo FIBGE (1979, p. 14) 
que chega à conclusão que, "em 1979, apenas 30% dos portadores de curso 
superior ocupavam cargos que exigiam esse nível, enquanto que 35% se 
concentravam nos empregos tipiCamente de nível médio". Castro (1972, p. 39-49) 
denomina este fenômeno, posto em prática pelas empresas, "consumo conspícuo" 
e é definido "como a propensão das empresas para contratar indíviduos com 
conhecimento: acima do que a ocupação requer". Em realidade, as empresas 
buscam duas vias para formar seús quadros de trabalhadores. Por um lado, 
seguem esse rumo, do "consumo conspícuo" assinalado por Castro, e por outro, 
quando não precisam de pessoal altamente qualificado e que podem empregar, 
para receber salário como sendo de nível médio, optam pelo treinamento da força 
de trabalho que requerem, partindo de pessoal carente de qualificação 
profissional, com apenas estudos elementares e que, por essas mesmas condições, 
não podem aspirar a remuneração que deveriam receber por desempenhar 
funções que correspondem a elementos com qualificação a nível de segundo grau. 

Toffoli (1980, p. 1 61), num estudo realizado em Bento Gonçalves; Konzen 
(1980, p. 19), numa análise da formação de técnicos em Porto Alegre-RS, e Neto 
(1982, p. 99), ao focalizar o ensino profissionalizante, chegam a conclusões 
semelhantes e que coincidem com outros pontos de vista sobre o particular: 
empresários e egressos reconhecem que as escolas não ofereceram a seus alunos o 
preparo que a empresa exige de seus trabalhadores, e que os organismos 
empresariais, a maioria deles, não deseja receber estagiários. 

Salm (1980, p. 45) observa que nesta atitude das empresas, de não receber 
estagiários, devem se encontrar algumas vantagens para o ensino 
profissionalizante. "Isto porque, na medida em que o aluno tenha maior contato 
com o que seria seu ambiente de trabalho, maior será certamente o esforço da 
maioria para escapar desse destino e tentar o ensino superior". Sem dúvida 
alguma, o autor mencionado tem razão. Mas. esse estudante só está protelando 
por alguns anos uma situação que, de fato, é característica, em geral, da atual 
empresa. Quando esse aluno voltar à empresa, já como engenheiro ou 
administrador, terá que sofrer, em outro nível, os mesmos problemas de 
insegurança, de desenfreada competição, etc. que ele teria enfrentado como 
auxiliar ou técnico a nível de 20 grau. "As noções românticas de considerar a 
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emp resa como um luga r de p rog resso que a escola desenvolve na men te dos 
es tudan tes, se rão subs ti tuídas, em con ta to com a vida real das emp resas, pelo 
cinismo e pela angús tia, com todas suas conseq üências des tru tivas " ( Levin, 1978, 
p. 96) . 

Em s ín tese, uma relação à in fluência dos fa to res ex te rnos sob re a escola, 
salien ta que : 

1) A escola é uma o rganização social complexa, a se rviço de umade te rmina <Íit 

sociedade. É um o rganismo adap tado r aos p rincípios e ca rac te rís ticas s óci o­
econômicas, pol íticas, ideol ógicas e filos óficas dos g rupos que de tém o pode r. 

2) As mudanças que a escola realiza rá es ta rão den tro dos limi tes dos valo res 
ge rais que o rien tam a comunidade na qual a escola es tá inse rida. Nenhuma 
sociedade se ria capaz de c ria r um ins trumen to pa ra que a mude subs tancialmen te .  
A escola pode rá muda r a ti tudes, hábi tos, compo rtamen tos, fo rma r bons 
auxilia res de con tabilidade, de técnicos ag rícolas, e tc., mas semp re den tro do 
ma rco ge ral de desempenh o do g rupo social que impõe ou di rige as no rmas ge rais 
de vida e trabalho. 

3) Uma concepção uni tá ria escola -emp resa s ó  se rá possível de desenvolve r-se 
a través de uma consciência nacio nal que coloque como p rio ri tá rios os in te resses 
da maio ria da sociedade . Se rá dif ícil a tingi r pleno êxi to nesse p róposi to pelas 
eno rmes dificuldades de concilia r os in te resses do se r humano de 
desenvolvimen to in teg ral, como pessoa, com os ob je tivos pa rticula res das 
emp resas de p rodução e de luc ro, ainda que el as es te jam visando o bem -es ta r  
cole tivo. 

4) O educado r que esqueça as ca rac te rís ticas da comunidade na qual viva e se 
ence rre den tro dos mu ros da escola pa ra elabo ra r  desde a í, cego à realidade que o 
ci rcunda, esquem as, planos, cu rrículos, p ro gramas, sis temas de avaliação, e tc., 
es ta rá vol tado pa ra a realização de uma ta refa cu jos resul tados se rão es té reis, 
nulos . Pre tende r, po r ou tro lado, muda r a socied ade desde o banco da escola é 
simplesmen te u tópico . 

Não dese jamos d ei xa r  no esp íri to dos educ ado res, que vivem sua vida na 
escola, uma imagem que não se ja a que realmen te es tamos colocando e que, com 
segu rança, todos compa rtilhamos, po rque, ve rda dei ramen te, nes tas palav ras não 
e xis te nada absolu tamen te novo. É a visão da escola que a li te ra tu ra tem 
mos trado e qu e os p rofesso res, dia -a- dia, iden ti ficam e reconhecem com 
ob je tividade e realismo. 

1.2. A idéia do anacronismo no desenvolvimento pedagógico 

Salien tada a impo rtância dos fa to res e xte rnos na vida da escola, que remos, 
ago ra, em segundo luga r nes te quad ro i ntro du tório de conside raç ões, coloca r o 
concei to elabo rado po r O rte ga y Gasse t (1964, p. 37) de "anac ronismo no 
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desenvolvimen to ped agógico ". Todos s abemos que a ped ago gi a  de um momen to 
d ado é a aplic ação de um a de te nnin ad a  filosofi a. Is to que r dize r que po r de trás de . 
qu al que r ato ped agógico, se re alize es te n a  s al a  de aul a, n a  el abo ração de um 

cu rrícu lo, nos arti gos de um a lei educ acio nal, e tc., e xis te um refe renci al filos ófico, 
is to é, um a som a de idéi as que p re tende o rien tar a vid a  hum an a. O rte ga e G asse t 
afi rm a que en tre o pens ar filos ófico e a p rá tic a ped agógic a desse pens ar, e xis te 

um a no tável dis tânci a, um bur aco no tem po, um a l ar ga f ai xa tem por �I.Em ou tros 
te nnos, po r e xemplo, o le gisl ado r ou educ ado r que concede um a lei em 1 97 1  não 
refle te nesse documen to le gal, as idéi as de 1 97 1 ,  senão o que recebeu de seus 

p rofesso res, n a  déc ad a  de 1 940. M as o que se ensin ava ao redo r dos anos qu aren ta 
co rrespondi a a um pens amen to filos ófico que havi a su rgido imedi atamen te 
depois d a  Primei ra Gue rra Mundi al, ou an tes. Vale dize r, a c ri anç a ou o educ ando 
que recebe os benefícios d a  lei de 1 97 1 ,  es tá recebendo os f ru tos de al go que foi 

pens ado e sen tido f ren te aos p roblem as do mundo cin qüen ta ou m ais anos atrás. 
Assim a escol a, c ri ad a  p ara "o rganiz ar o fu tu ro "  dos educ andos, c amin ha com um 
atraso de pelo menos du as ge raç ões. N atu ralmen te que a l ar gu ra d a  def as agem do 

ped agógico com respei to ao filos ófico depende rá de mui tas ci rcuns tânci as e 
f ato res, en tre os qu ais têm mui ta impo rtânci a os níveis cul tu rais ge rais dos grupos 
soci ais, as condições s ócio-econômic as, polí tic as, e tc. 

É impor tan te p ar a  o educ ado r es tar conscien te des te qu ase n atu ral 
"an ac ronismo ped agógico ". M as, em nosso en tende r, o educ ado r, e is to sim que é 
vi tal p ar a  cumprir seu trab alho com o m aio r nível possível, deve busc ar as r aízes 
filos ófic as d a  ped ago �i a  que movimen ta su a ação, seu pens ar. De ou tr a  m anei ra, 
seu compo rtamen to se rá mecânico, não refle xivo, es trei to, sumido n as técnic as, 
nos ap arelhos e ele, o educ ado r, pode che gar a se r simplesmen te um ins trumen to, 
po r que h ave rá pe rdido todo seu pode r c ri ado r. Domin ará o con teúdo de leis, 
p arece res e resoluções e c arre gado de recei tas el abo rará, como um bolo, o ato 
educ ati vo, cu ja ess ên ci a  são o pens ar e a c ri ativid ade. 

1.3. O ensino técnico e profissional como uma corrente educativa 

O educ ado r Ped ro Rossell ó, po r mui tos anos Di re to r do ins ti tu to 
In te rnacion al de Educ ação em Geneb ra, fo rmulou, em 1 960, su a "teo ri a  d as 
co rren tes educ ativas ". A teo ri a  mencion ad a  n asceu à luz d a  revi são dos rel atórios 
,s:{ue, sob re a educ ação, Rossell ó rece 9i a  de todo o mundo. O ref erido au to r 
obse rvou que n a  his tóri a do ensino s ê ap resen tavam movimen tos, idéi as que 
c resci am, se desenvolvi am, alc anç avam a pleni tude e, em se guid a, começ avam a 
desce r em impo rtânci a até des ap arece r. Assim, po r e xemplo, coloc a Rossell ó, a 
co rren te d a  escol a básic a foi um a p reocup ação p rincip al n a  d écad a de 1 940, 
especi almen te ap ós a Se gund a Gue rra Mundi al. En tre tan to, n a  déc ad a  de 1 950, 
se ri a o desenvolvimen to do ensino de 20 grau e n a  déc ad a  de 1060, o grande 
desen rol ar do ensino supe rio r. Rossell ó ( 1960, p. 1 3- 14) mencion a ou tr as 
co rren tes educ ativas além d as mencion ad as e as c arac te riz a de tid amen te. Para os 
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o bje tivos que pe rseguimos, não p recisamos ap rofunda r o pensamen to do 
compa ra tis ta espanhol . Acei tamos seus pon tos de vis ta ge rais. Mas fazemos a 
ressalva que não compa rtilhamos sua visão biologis ta, spengle riana, da evolução 

I da cul tu ra .  
Seguindo as colocações do educado r mencionado, exp ressamos de que a 

I 
década de 1970 pode se r conside rada como aquela que ma rca o desenvolvimen to 
,sis temá tico da "co rren te educa tiva do ensino técnico e p rofissional ". No decêni Q 
,apon tado, iniciou -se, com ênfase conscien te e plane jado, um movimen to em todo 
,o mundo, uma p reocupação mui to in tensa pa ra qualifica r p rofissionalmen te o 

jovem, cu ja faixa e tá ria es tendia -se en tre os 15 e 20 a nos de idade. Mui tas 
modalidades podem se r desco be rtas ao se es tuda r as polí ticas pos tas em p rá tica 
pelos dife ren tes gove rnos pa ra p repa ra r  sua juven tude pa ra o tra balho. Mas, pela 
p rimei ra vez, gene raliza -se a idéia de uma es trei ta relação en tre a escola e o 
tra balho que se realiza nas fá bricas, . indús trias, se rviços, e tc. Efe tuam -se 

enco ntros nacionais e in te rnacionais ; conc re tizam -se expe riências, discu te -se . 
sof rem -se f rus trações. Exis te uma movimen tação ge ral no mundo que focaliza a 
idéia de p repa ração pa ra o tra balho como a necessidade p rincipal . Is to não que r 
'dize r que não tenha exis tido an tes uma col ocação, a nível de escolas, comunidade 
e emp resas da idéia da educação técnica e p rofissional . O mesmo Brasil mos tra 
,uma abundan te legislação so bre o pa rticula r como mos tra Silva (1978, p .  7-12). 
Em 1909, po r exemplo, o gove rno de Nilo Peçanha c riava a escola de ap rendiz es 
a rtífices . Em 1920, o rganizou -se o ensino p rofissional oficial e, em 1922, 
ap resen tou -se à Câma ra Fede ral um p ro je to de lei que colocava a o briga to riedade 
do ensino p rofissional pa ra todos os alunos, sem faze r dife renç as de classes 
sociais . Es te p ro je to de lei foi p romulgada como lei em 1927, mas sem es ta belece r 
o ensino p rofissional como o briga tório pa ra todos . A década de 1940 é mui to ri ca 
em disposições legais que visam ao desenvolvimen to do ensino p rofissional . Em 
todos os países oco rreu mais ou menos algo semelhan te ao que, com respei to ao 

ensino . p rofissional ap resen ta o Brasil. 
Três razões fundamen tais, segundo nosso pon to de vis ta, con tribuem pa ra que 

a co rren te educa tiva do ensino técnico e p rofissional ap resen te -se com tan ta 
ênfase na década de 70. Em p rimei ro luga r, po r um lado, o ex trao rdiná rio 
desenvolvimen to de nações em fase p ós -indus trial que exigem uma 
p rofissionalização do indivíduo pa ra pode r so brevive r  nesse mundo novo, e, po r 
ou tro, o su rgimen to da consolidação da au tonomia de nume rosas nações que, 
ap ós a Segunda Gue rra Mundial, começa ram a lu ta r  po r uma exis tência 
independen te. Es tes povos, em ge ral, vive ram regimes coloniais que não 
ofe rece ram aos ha bi tan tes pe rspec tivas de uma adequada p repa ração pa ra a vida 
do tra balho . Ul trapassadas as e tapas básicas de alfa be tização e de escola ridade 
mínimas, esses países colocam, pa ra pode r p rog redi r, a p rofissionalização de seus 
cidadãos como me tas p rio ri tá rias . Em segundo luga r, as mudanças tecnol ógicas 
que se sucedem com ex trao rdiná ria rapidez o brigam ao se r humano a es ta r  em 
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pe rpé tuo es tado de ale rta. A ince rteza, a insegu rança e a angús tia são 
conseq üências imedia tas dos avanços tecnol ógicos. Os p rocessos de adap tação 
deco rren tes des tas con tínuas transfo rmações na vida social e do trabalho e xigem 
a ap rendi zagem de mais de uma p rofissão, ou te r uma base de conhecimen tos 
ge rais de uma á rea ou á reas de p rofissões que pe rmi tam, f ren te às necessidades, 
rápidas adap taçõe 's em novas a tividades. E, po r úl timo, a c rise ec onômica que se 

deflag rou em e xtensas regiões do mundo, cu jo começo pode-se coloca r nos 
p rimei ros anos da década de 70, afe tou b ru talmen te, de manei ra especialíssima, os 
jovens eg ressos das escolas ou .com escola ridade incomple ta, sem qualque r 

p repa ro em alguma p rofissão ou ofício. Se pa ra as pessoas qualificadas e ra di fícil 
consegui r um emp rego, pa ra juven tude que não f reqüen tou um cu rso de fo rmação 
p rofi &sionalizan te, resul tava quase impossível. F ren te a es ta trágica realidade, os 
gove rnos de dife ren tes países toma ram medidas no campo educacional e labo ral 
pa ra p rocu ra r  salva r essa massa de jovens a través de ap rendizagem sis temá tica de 
alguma p rofissão em escolas e j  ou em presas. 

A idéia das co rren tes educa tivas, sem dúvida alguma, se bem podem se r 
si tuadas num te mpo de te rminado (década de 50, década de 60) não se ap resen tam 
co m a mesma in tensidade em todas as nações. E ainda mais, em alguns países é 
possível que a co rren te apenas se manifes te ou tenha um desenvolvimen to f raco. 
Tudo is to depende das condições his tórico-cul tu rais que ca rac te rizam aos povos 
em de te rminados momen tos de sua vida. 

Es ta idéia da co rren te educa tiva do ensino técnico e p rofissional como 
e xis ten te na década de 70, is to é, "o comp rome timen to da educação com o 
trabalho (Ga rcia, 1 979, p. 1 5 1 -75), é independen te de ideologias ou de es tágios de 

desenvolvimen to das nações " ,  é conside rada como uma ten ta tiva de 
"democ ra tização da educação " (Co wen, 1 98 1 ,  p. 58). Assim, po r e xemplo, o 
e xp ress á Malásia em seu Rela tório da educação nacional, de 1978, quando coloca 
dois obje tivos em seus planos de desenvolvimen to do ensino do país : "fo rma r 
mão-de-ob ra qualificada en tre os in dígenas pa ra a tende r uma es tru tu ra de 
emp reg o racial e geog raficamen te equilib rada ". Is to é, Malásia p rocu ra fo rma r 
p rofissionalmen te sua juven tude, po rque, dessa manei ra te rá possibilidades iguais 
de opo rtunidades de vida e de trabalho. 

Mas são mui tos os ma tizes que se obse rvam no o b je tivo que se coloca pa ra a 
fo rmação p rofissional e o papel da escola. Irlanda do No rte (Co wen, 1 98 1 ,  p. 60-
1 )  que foi um dos países do Reino Unido que mais sof reu com a recessão 
econômica, em 1 976, es tava p reocupada em "es tabelece r o papel que o sis tema de 
ensino deve te r como veículo pa ra p repa ra r  aos jovens pa ra o p ro cesso d e  
transição en tre a vida escola r e a vida a tiva e de faze r com que eles tenham a 

possibilidade te órica e p rá tica de p rossegui r seus es tudos e sua fo rmação ap ós o 
pe ríodo escola r ob riga tório ". Is to possibili ta a abe rtu ra de cen tros -pilo tos nos 
quais os jovens recebem info rmação sob re as possibilidades de adqui ri r  um ofício 
ou p rofissão e as opo rtunidades de emp rego. Nes te sen tido, na Irlanda do No rte, 
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como em Esc ócia e em mui tos ou tros pa íses, a o rien tação educacional, 
fundamen talmen te p rofissional ,  tem-se desenvo lvi d o  no tadamen te, 
transfo rmando-se num meio essencial pa ra o encaminha qten to adequado da 

juven tude. Na Ingla te rra e no Pa ís de Gales (Co wen, 1981, p. 60) um de ba te 
nacional, desencadeado em ou tu bro de 1976, chegou à seguin te conclusão : "não 
ca be à escola ofe rece r cu rsos p rofissionalizan tes que cons ti tuam uma fo rmação 
pa rticula r em uma de te rminada p rofissão ". "S ó as expe riências de tra balho e os 
p rog ramas de o bse rvação do tra balho a juda rão aos alunos a escolhe r uma 
ca rrei ra ou p rofissão com ju ízo e com conhecimen to de causa ", du ran te o pe ríodo 
de 1976-1979, desenvolveu planos amplos pa ra comp rome te r  au to ridades, 
emp resá rios e sindica tos no sen tido de a bri r possi bilidades de emp rego pa ra os 
jovens que te rminam o 10 ou 20 grau. Dinama rca (Co wen, 1981, p. 60) modificou 

em 1977 a lei so bre ensino de 1972. As novas disposições legais são aplicadas desde 
1978-1979, em fo rma in teg ral. Em s ín tese, elas es ta belecem : 1) uma familia rização 
com o tra balho, visi tando oficinas, fá bricas, se rviços . . .  quando os alunos es tão 
en tre a 8a e a 10a sé rie do ensino de 10 g rau ; 2) desenvolvimen to dos se rviços de 
o rien tação educacional pa ra a juda r aos jovens na escolha da p rofissão ; 3) a 
fo rmação p rofissional foi a grupada em se to res p rincipais, espécies de troncos 
comuns, que pe rmi tem, logo, uma p rofissionalização p rog ressiva e espec íf ica e, se 
é necessá rio, te r as bases pa ra, den tro de uma á rea de p rofissões, o bte r uma nova 
fo rma ção p rofissional, em um tempo rela tivamen te breve. 

Na Finlândia es ta beleceu -se um sis tema de fo rmação p rofissional polivalen te 
(Co wen, 1981, p. 61). O jovem, depois de te rmina r o 20 g rau, segundo a lei de 1978, 
pode re cebe r uma fo rmação p rofissional a través de um m ódulo de es tudos ge rais, 
seguido de um m ódulo de es tudos espec ializados. Um e ou tro são co roados po r 
um título p rofissional que ha bili ta no exe rc ício de uma ou vá rias p rof issões. 

Em 1976, os Es tados Unidos da Amé rica do No rte refo rmou a lei de 1968, no 
refe ren te ao ensino p rofissionalizan te. Ago ra exis te mui to mais pa rticipação das 

emp resas, dos o rganismos de tra balhado res e o mesmo Gove rno Fede ral ap óia 
decididamen te, com tecu rsos financei ros, a implan tação das refo rmas. A 
Repú blica Fede ral da Alemanha in troduziu refo rmas impo rtan tes, em 1976, a lei 
da educação de 1969, p rocu rando eleva r a eficiência do ensino p rofissionalizan te. 
A Áus tria es tá empenhada (Co wen, 1981, p. 62) em simplifica r o ensino 
p rof issional. Com efei to, reduziu de mais de 300 a um pouco mais de 200 o 
núme ro de p rofissões e f ez in te ressan tes refo rmas, em 1978, às idéias an te rio res 
exis ten tes em relação à fo rmação de ap rendizes, conse rvando o sis tema mis to de 
fo rmação p rofissional (80% de ap rendizagem numa emp resa, 20% de ensino 
complemen tá rio a tempo pa rcial numa escola p rofissional). Na Aus trália 
(Co wen, 1981, p. 63), a través da re alização de três enque tes, di rigida aos 
emp resá rios, jovens e educado res, foi ela bo rado um Rela tório em 1978 so bre a 
fo rmação p rofissional e as relações en tre o sis tema de ensino e o me rcado 
ocupacional. F o ram recomendadas e realizadas vá rias inicia tivas. Uma delas foi a 
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de fmanciar a formação de aprendizes através cftl política de abatimento no pago 
dos impostos dos empregadores de jovens que adquiriam uma formação 
profissi9nal. Também se reforçaram os serviços de orientação educacional e, 
começaram a colocar em prática programas de formação profissional para 
desempregados, para jovens sem escolaridade completa, etc. 

Todos estes países mencionados, e outros, apresentam na realização de seus 
esforços em torno à formação técnica e profissional, algumas característas 
comuns que convém ressaltar (Cowen, 1981, p. 64-5): 10 Reforço dos serviços de 
orientação educacional para permitir ao jovem uma melhor compreensão de si 
mesmo e do mercado ocupacional; 20 Iniciativa para unir os pontos de vista de 
empresários e educadores em busca de soluções no processo de formação 
profissional. Também realiza-se com muito interesse o estabelecimento de uma 
ligação entre os diferentes Ministérios para enfocar o problema da formação 
profissional; 30 Atendimento aos interesses educativos dos jovens. Às vezes, estes 
desejam aumentar sua formação geral; outras, adquirir o domínio específico de 
uma profissão; 40 Todos os países, neste período de grandes dificuldades 
econômicas, estão essencialmente preocupados em ajudar aos jovens que, saídos 
do ensino obrigatório, não têm a qualificação necessária para entrar no mercado 
de trabalho. Para esses jovens, geralmente sitúados na faixa etária de 15 a 20 anos, 
se realizam esforços 'especiais para fazer com que adquiram uma profissão que 
lhes permita participar na força de trabalho do país. 

Outros países (Cowen, 1981, p. 65), como a índia, a República da Coréia, Irak, 
Malawi, Serra Leoa, N epal, etc., com algumas diferenças de enfoque, procuram 
precocemente desenvolver nas crianças um orgulho pelo trabalho, atitudes 
positivas frente ao mundo dos trabalhadores, das fábricas, das oficinas, dos 
escritórios, das universidades, escolas, hospitais, etc. Na índia, o trabalho é parte 
do ensino pbrigatório de dez anos e a formaÇão profissional que se realiza no ciclo 
intermediário de dois anos é considerada como privilegiada. O ensino da escola 
média da Coréia se baseia no desejo de desenvolver um sentimento de satisfação 
por realizar um bom trabalho. Na Birmânia, a idéia do trabalho produtivo 
começa implantar-se desde a escola elementar, desde o 10 grau. Gahna está 
realizando uma interessante experiência no sentido de reformular os conteúdos 
do ensino geral, para colocar neles, como eixo, aqueles conhecimentos que estão 
relacionados diretamente com o meio no qual a criança vive ou viverá. Neste 
sentido, a escola deve ensinar à criança a ganhar a vida. O Irak implantou o ensino 
pré-profissional e o artesanato em todas as escolas rurais, como é lógico. Malawi, 
após 1978, reformulou as escolas de 10 e 20 graus, de tipo clássico, dando lugar a 
matérias práticas especializadas, como trabalhos em metais, preparação para o 
lar, trabalhos agrícolas. O Equador, Guatemala, e muito recentemente a Bolívia e 
a Nicarágua, procuram desenvolver planos de ensino que alimentem crianças e 
nos jovens um respeito por todo tipo de trabalho que seja útil à sociedade. 
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Uma terceira forma de considerar a formação técnica e profissional está 
representada pelos países socialistas. Estas nações colocam o acento no princípio 
denominado politécnico. "O princípio politécnico (Cowen, 1981, p. 66) tem 
finalidades morais que repousam sobre a vontade de formar a personalidade, 
associando instrução e trabalho produtivo". "Sua base cognitiva é feita de 
conhecimentos aprofundados de ciências sociais, matemáticas e de ciências 
naturais". Estes conhecimentos são considerados prévios a qualquer tentativa de 
profissionalização. Um dos países que tem desenvolvido mais profundas reformas 
na formação do ensino profissionalizante, na década de 70, tem sido a Romênia. 
Neste país, tem-se estabelecido uma profunda ligação entre a escola e a vida 
econômica, de tal maneira que a instrução prática se desenvolve nas fábricas, 
oficinas, laboratórios, sobre os terrenos das empresas agrícolas do Estado, das 
cooperativas de produção, sobre os lugares de produção, nas unidades sanitárias, 
etc. A formação politécnica começa no 1 ° grau e toma muita importância nos dois 
primeiros anos do 2° grau. Nestes dois primeiros anos, existe um tronco comum 
geral e um ensino politécnico. Somente no segundo ciclo do 2° grau o jovem 
recebe uma formação profissional. 

Uma quarta forma é de considerar que a formação técnica e profissional está 
também ligada ao trabalho produtivo, mais precisamente à idéia de 
desenvolvimento econômico nacional e social. Talvez nesta linha possamos 
indicar, entre outros países, o Irak, Nigéria, Indonésia, Malásia, Paraguai, 
Uruguai, a Colombia, a Venezuela, o Chile, México, etc. Todos estes países 
colocam o acento na idéia de "preparar recursos humanos" para o 
desenvolvimento, para o progresso do país. Irak, por exemplo, criou uma nova 
"Fundação para a formação profissional" com o objetivo de fornecer aos setores 
da economia nacional mão-de-obra qualificada. A Birmânia resolveu (Cowen, 
1981, p. 69) criar colégios regionais para formar técnico de nível médio, cuja 
carência no país é decisivo empecilho para o avanço econômico nacional. A 
Nigéria, para procurar resolver a escassez de mão-de-obra adequada para o 
desenvolvimento do país, oferece aos jovens a possibilidade de estudar e trabalhar 
ao mesmo tempo ou depois de terminar seus estudos primários, de trabalhar 
tempo integral, com a perspectiva, dentro de certo tempo, de poder continuar seus 
estudos de nível médio ou superior. 

Em síntese, podemos expressar que o que denominamos a corrente educativa 
do ensino técnico e profissional da década de 1970, apresenta: 

1°) Quatro linhas fundamentais: uma preocupação centrada nos jovens para 
que eles sejam capazes de compreender-se a si mesmo e à realidade do mundo do 
trabalho. Esta linha salienta a importância dos serviços de orientação educacional 
no processo de escolha de uma profissão; uma preocupação para dese,nvolver nas 
crianças, precocemente, atitudes positivas frente ao mundo do trabalho; uma 
preocupação para formar profissionalmente aos jovens, baseada no princípio 
politécnico de força moral e de união da educação e do trabalho produtivo; e, por 
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último, uma preocupação para formar recursos humanos visando ao 
desenvolvimento social e econômico do país. 

2°) É "um fato indiscutível (Cowen, 1981, p. 69) que muitos países, nesta etapa 
de problemas econômicos vive o mundo, procuram oferecer a formação 
profissional aos jovens ao final da escolaridade de 2° grau". Desta maneira, se 
pretende manter ocupada, pelo menos por algum tempo, a juventude que precisa 
de um emprego e que o mercado ocupacional não se pode oferecer. Em seguida, é 
necessário salientar que existem países nos quais o trabalho produtivo 
gradualmente começa em forma precoce. E, finahnente, que existem países nos 
quais se estabelecem claras diferenças entre o trabalho manual e o trabalho 
intelectual, sendo considerado o primeiro, para os pobres, e o segundo, para gente 
abastada ou de nível econômico médio. 

É indispensável compreender o resumo anterior, como uma colocação muito 
geral e também muito discutível. O objetivo desta parte de minhas colocações era 
o de justificar a nossa idéia "da corrente educativa como própria da década de 70, 
do ensino técnico e profissional". A oportunidade se aproveitou para ressaltar 
alguns estilos de formação profissional em diferentes países. 

2. A origem etmológica da palavra trabalho 

Muitas vezes temos escrito a palavra trabalho. Inclusive, acabamos de dizer 
que existe um trabalho para os ricos e um trabalho para os pobres. Afirmamos 
todos que existem um trabalho intelectual e um trabalho manual. Reconhece-se, 
em muitos lugares, que o trabalho manual é de natureza inferior e que só é digno o 
trabalho intelectual. Mas, busquemos a raíz escondida da palavra trabalho. 
"Trabalhar" tem sua origem etmológica no vocábulo latino (Machado, 1959, v. 2, 
p. 1790), "tripaliare", que significa "torturar" com "o tripaliu", este de "tripalis", 
derivado de três-palus, pois aquele instrumento de tortura, o "tripaliu", era 
formado por três paus". Desta maneira, trabalhar é ser torturado. Mas, quem 
eram torturados? Os escravos e os pobres que não podiam pagar seus impostos. 
Esta idéia de trabalhar como ser torturado foi de uso comum na antiguidade e 
com esse significado atravessou quase toda a Idade Média. Só no século XIV 
começou a ter a acepção que hoje se lhe reconhece. 

Mas, para milhões de seres humanos, neste momento, "trabalhar" é ser 
torturado. Por quê? Fala-se da maldição que expulsou ao homem do Paraíso. O 
Gênesis diz (Nácar & Colunga, 1964, p. 34): "Por ti será maldita a terra". "Com 
trabalho comerás dela todo o tempo de tua vida." "E comerás das ervas do 
campo." "Com o suor de teu rosto, comerás o pão". Podemos derivar desta 
maldição as diferenças que existem entre os homens em relação ao trabalho? Sem 
dúvida, não. Esta sentença é para todos os descendentes de Adão e Eva. Não se 
fala de pobres nem ricos, nem de trabalho manual nem de trabaiho intelectúal. 
Mas, os homens rapidamente puderam observar que alguns não precisavam de 
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seu suor, senão do suor dos outros, para comer o pão. Alguns seres humanos 
começaram a viver me..hor que no Paraíso, porque ao não trabalhar, não eram 
"torturados". Lá no Paraíso, havia serviço que cumprir. O Gênesis (Nácar & 
Colunga, 1964, p. 32) afirma: "E tomou Deus ao homem e lhe colocou no jardim 
do Édem para que o cultivasse e b guardasse". Não estava ocioso Adão no 
Paraíso. Poder-se-ia concluir que Deus concebeu a Adão como homo "faber", e 
assim o trabalho manual seria privilegiado. E maior seria o erro humano ao 
tornar desprezível o trabalho físico. Mas também não existe qualquer apoio para 
uma conclusão dessa natureza, no Gênesis. Porque cultivar significa criar, isto é, 
pensar. Adão era um homem ocupado no Édem. "A maldição que expulsou ao ho 
mem do paraíso (Arendt, 1981, p. 119) não o puniu com o trabalho, apenas tornou 
o trabalho mais árduo". Assim, o ser humano trabalhou sempre, inclusive no 
Paraíso. E Deus não disse que alguns deveriam trabalhar e outros aproveitar-se de 
seus esforços. Deus falou para todos os seres humanos. Não estabeleceu 
categorias. Não obstante, toda a cultura ocidental apoiou-se na crença, falsa, de 
distinguir entre ricos e pobres e entre trabalho manual e trabalho intelectual. 
Talvez Platão, uma das bases mais p.oderosas do pensamento ocidental, tenha a 
culpa, em alguma medida, do que ocorreu em nossa cultura. Platão expressou 
(apud Compayré, 1908, p. 34) "a educação dos lavradores e artesãos não é 
necessária. Para eles basta aprender um ofício". Com tal idéia, exprimida por um 
ilustre pénsador, não é estranho que o século XVI, por exemplo (Eby, 1976, p. 
242) pensasse que os únicos elementos culturais que deveriam receber as massas 
eram a religião e o treinamento profissional. O século XVII (Eby, 1976, p. 245) foi 
mais severo ainda que século XVI. O Cardeal Richelieu disse que "as letras não 
deviam ser ensinadas a todos". E Locke (Eby, 1976, p. 262) elaborou um plano 
para proteger aos pobres, no qual o Estado tomava as crianças desde os 3 anos até 
os 14 anos de idade. Durante esse lapso, deveriam aprender as "habilidades 
manuais mais simples". A Lei dos Pobres, na Inglaterra, de 1601 :(Eby, 1976, p. 
115), promulgada para combater à pobreza e o desemprego propiciava à criação 
de oficinas para que trabalhassem os pobres e seus filhos realizassem aí a 
aprendizagem de um ofício. Condorcet, no século XVIII (Compayré, 1908, p. 
316) pensava que o povo "para defender-se da miséria" deveria aprender ofícios. 

Durante o século XIX, a situação, com o desenvolvimento industrial, foi pior 
para as classes denominadas pobres. Neste sentido, seguindo os precedentes 
estabelecidos pela lei inglesa de 1646, de cuidadosa preparação de elementos para 
o trabalho nas fábricas, as colônicas norte-americanas elaboraram planos de 
aprendizagem de ofícios para as camadas populares que somente tendiam a 
fornecer mão-de-obra eficiente para o desenvolvimento econômico que a meados 
do século passado começa a apresentar-se com força no país do norte (Ebry, 1976, 
p. 201). 

Esta tendência continua no presente século. Por isso, não é de se estranhar que 
a Constituição do Brasil de 1937 (Triviiíos et a1ü, 1981, p. 117) estabeleceu em seu 
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artigo nO 129: "O ensino pré-vocacional e profissional, destinado às classes menos 
favorecidas é, em matéria de educação, o primeiro dever do Estado". É possível 
que esta disposição tenha ficado só como uma expressão escrita, já que, segundo 
Sarasate (apud Triviiíos, et alii, 1981, p. ·116), "as ordenações da Carta de 1937 
eram tão esdrúxulas em sua maioria, que o Governo preferiu não pô-Ias em 
execução, deixando, inclusive, de submeter seu texto ao plebiscito nacional". 

3. A idéia da reivindicaç
,
ão do valor do trabalho. A educação integral 

É justo reconhecer que, ao mesmo tempo que se denegria o trabalho, 
especialmente () trabalho manual, considerando-o como um castigo, para os 
pobres e para os escravos, surgiam vozes para reivindicar o valor social e humano 
do trabalho. O mesmo Platão corrigiu as idéias que havia colocado em sua obrA 
"República", de desconsideração para o trabalho manual. É importante revisar 
brevemente estes pontos de vista que pretendiam privilegiar o trabalho como uma 
atividade natural do ser humano, indispensável para seu progresso, porque 
muitas das idéias que hoje se defendem em alguns lugares, nasceram nas mentes de 
utopistas; filósofos e educadores. Tomas Morus em sua Utopia (l937, p. 71-2, 85) 
defende a idéia de que as crianças de ambos os sexos devem, ao mesmo tempo, 
realizar estudos acadêmicos e de desenvolvimento de habilidades manuais. Os 
alunos com seus professores deveriam participar nas lavouras do campo e não 
simplesmente na sala de aula. Todos os estudantes deveriam conhecer as técnicas 
agrícolas, mas, também, compulsoriamente, cada jovem deveria aprender um 
ofício manual. 

Outro Utopista, Campanella (apud Rossi, v. I, p. 21) em sua "Cidade do Sol" 
considera de singular importância a aprendizagem de vários ofícios, mas a pessoa 
deve-se especializar de maneira preferente em algum deles. 

Os grandes escritores também se somam a uma visão integral do ser humano e 
à reivindicação do trabalho. Rabelais, por exemplo, deseja que Gargântua receba 
uma formação completa. Por isso insiste em que deve aprender um ofício. 
Gargântua, num processo de orientação singela, visita fábricas, oficinas, 
fundições, joalherias, gabinetes de alquimia, etc., para, em seguida, realizar a 
escolha do.ofício para o qual ele acha que tem mais aptidões (Cqmpayré, 1908, p. 
87). 

Locke, em sua obra" Alguns pensamentos sobre educação" (Compayré, 1908, 
p. 171) afirma: "Não vacilo em dizer: desejo que todo gentil-homem aprenda um 
ofício, sim, um ofício manual e ainda que puder aprender dois ou três, mais um, 
particularmente" . 

Rousseau (1973, p. 9) deseja que a criança seja desenvolvida em forma 
integral. E rejeita com ênfase a possibilidade de formar a criança exclusivamente 'para uma profissão definida, "a educação deve preparar ao homem para um 
futuro instável e um ambiente que muda continuamente". E acrescenta (p. 215): 
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"Faço questão fechada de que Emílio aprenda um ofício". Quando Rousseau fala 
de um ofício, está se referindo ao exercício de uma atividade manual. 

Os pedagogos também reivindicam o valor do trabalho no desenvolvimento 
do ser humano. Comenius, por exemplo (1966, p. 139, 143, 145, 156, 220, 320, 413, 
425, 426, 429) já no século XVII, falou de co-educação e da escola única. As 
crianças, pobres e ricas, deveriam sentar-se juntas nos bancos da escola e aprender 
as mesmas coisas. E o currículo incluía para todos os alunos o estudo das "artes 
mecânicas", não em forma teórica, porque na escola de Comenius o princípio 
orientador da atividade docente é o princípio da prática. 

La SaBe, no século XVII, também inaugurou o ensino técnico e profissional e, 
em suas escolas (Compayré, 1908, p. 216), os jovens aprendiam profissões de 
natureza comercial, industrial e administrativa. O grande Pestalozzi 
(Compayré,: 1908, 363) considerou com muita importância no currículo de sua 
escola o trabalho manual, trabalhos no jardim e muito cedo as crianças 
começavam a reconhecer a estreita relação que existe entre a prática e a teoria. 

O governo revolucionário francês da Convenção promulgou uma série de leis, 
nas quais se salientava o valor do trabalho. Assim, por exemplo, a Lei Romme 
(Compayré, 1908, 329) de 1793 dispõe que os estudantes devem visitar com 
freqüência as fábricas, as oficinas, as lavouras agrícolas ... e.tomar parte em todas 
as atividades que realizam os trabalhador�s e que a idade dos alunos recomende. 
A lei Bouquier do mesmo ano obriga a todas as crianças que ao sair da escola 
primária não continuam trabalhando na terra, a aprender, compulsoriamente um 
oficio útil para a sociedade (Compayré, 1908, p. 330). 

Proudhon (apud Rossi, 1981, v. 1, p. 107) considera o trabalho manual como 
"gerador de conhecimento" e fundamental para o desenvolvimento integral do ser 
humano. Para Proudhon, o trabalho tinha natureza divina. E para ele o trabalho 
foi religião. Neste sentido, está compartilhando o pensamento de Voltaire que 
expressou: "O trabalho é meu Deus; só ele governa o mundo". Proudhom, 
colocando suas idéias no tempo atual, criticou a tendência de formar e treinar 
especificamente na<, tarefás que o sujeito deve realizar na vida. 

É possível que algumas das idéias que se está colocando em torno do ensino 
profissionalizante em alguns lugares do mundo, foram desenvolvidas já por 
Etienne Gabet, na primeira metade do século XIX (Johnson, 1974, p. 52). Ele 
escreveu uma obra utópica, "Viagem a lcária". Em Icária existe a coeducação e a 
escola única, em cujo currículo tem premência o trabalho manual, mas não para 
aprender uma habilitação específica, mas para dominar um conjunto básico de 
profissões que permitam, em seguida, a aprendizagem de um ou mais, se for 
necessário, ofícios, de acordo com as necessidades de Icária. Desta maneira, a 
escola não profissionaliza: desenvolve uma preparação geral, fundamental, 
ampla, capaz de facilitar ao indivíduo uma rápida adaptação frente ao mundo em 
contínua mudança. 
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A primeira forma concreta de educação integral, na qual os pobres eram 
considerados como ricos porque também podiam receber uma formação 
acadêmica, 'simultaneamente ao trabalho manual,foi realizada por Robert Owen 
na década de 1820, na Inglaterra, en New Lanark (apud Rossi, 1981, v. 1, p. 92). 
Na história das idéias sociais, Owen é considerado um socialista utópico. Owen 
era proprietário de 'uma fábrica de tecelagem. E aí começou a trabalhar com os 
adultos e com as crianças. Os operários realizavam cursos de leituras, de 
discussões; e as crianças freqüentavam a escola e realizavam um trabalho 
produtivo na fábrica. A iniciativa de Owen, naturalmente, produziu um 
escândalo. Como era possível que os filhos dos trabalhadores e estes mesmos, 
estivessem estudando poesias, arte, história, ciências e, ao mesmo tempo, 
progredindo em suas profissões. Mas a experiência teve êxito, pelo menos durante 
a vida de Owen. A idéia da escola unida ao trabalho produtivo, constituiu-se 
numa das raízes inspiradoras da educação politécnica que defendem alguns 
países. 

Várias vezes, sem esclarecer, temos falado de educação integral. É uma 
expressão de uso comum. Ninguém a discute nem a questiona. Mas existiu um 
tempo em que educação integral significava algo mais ou menos perigoso, pelo 
menos, suspeito. Começou a ser empregada na segunda metade do século XIX 
pelos socialistas e anarquistas (Trivinos, et alii, 1981, p. 121), para definir a 
educação do futuro. Pedro Kropotkin, anarquista russo, foi um dos defensores 
desse tipo de·educação em forma mais clara, em sua obra "Campos, Fábricas e 
Oficinas". Kropotkin considera sinônimas as expressões educaç5.0 integral e 
educação completa. Rejeita definitivamente a divisão entre educação técnica e 
educação intelectual. Manifesta-se Kropotkin por uma formação geral que 
permita o conhecimento de troncos comuns de profissões, com certa habilidade 
em alguma em especial, que permita ao jovem, ao sair da escola, aprender um 
ofício na vida laboral. Defende, também, a idéia da educação unida ao trabalho 
produtivo. 

. 

A idéia de educação integral apresenta-se, por primeira vez no Brasil, num 
texto Constitucional na Carta de 1934, no artigo nO 150, talvez por influência do 
Manifesto dos Pioneiros da Educação, de 1932. O artigo nO 125 da Constituição 
de 1937 fala de "educação integral da prole", mas, em seguida, como já 
comentamos, introduz a idéia de educação profissional exclusivamente para os 
pobres, esquecendo a acepção fundamental do conceito de educação integral. A 
expressão educação integral desaparece dos textos constitucionais de 1946 e 1967. 
Mas está presente na Lei 4.024 (artigo 1°) e na Lei 5.692 (artigo nO. 21), mas podese 
dizer que todo o conteúdo da Lei de 1971 está inspirado no princípio da educação 
integral. 

4. A importância da educação geral 
A necessidade de uma formação geral básica, ampla, dos educandos, parece 

estar já universalmente reconhecida. Só ela pode permitir uma atuação consciente 
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no trabalho e dar a capacidade para uma adaptação rápida frente às mudanças 
que produzem cada dia as novas tecnologias. Faure (1973, p. 26), expressa que a 
educação, mais que formar para um oficio determinado �eve capacitar o 
indivíduo" para a adaptação a tarefas diferentes" que a sociedade está oferecendo 
continuamente. Vaisey (1968, p. 107) considera que "o elevado nível de educação 
geral é condição para muitas mudanças de ocupação". No mesmo sentido se 
manifesta Medina (1967, p. 69) e assegura que não é possível uma especialização 
se antes não se tem "um nível relativamente alto de educação geral". VeUoso 
(1970, p. 282), referindo-se ao caso específico do Brasil, diz: '" "mas a 
complexidade do sistema econômico não aconselharia especializar um 
profissional para uma determinada profissão e se qualificar, de um modo geral, 
permitindo, dessa forma, ao profissiónal adaptar-se às mudanças do mercado 
ocupacional" . 

5. A escola politécnica 

É interessante salientar que, se bem a idéia de uma formação geral básica 
permita uma rápida adaptação às mudanças do ambiente, especialmente 
profissional, tem raízes antigas, ela é reforçada com o pensamento de Marx, 
Bakunin, Lenin, Blonskij, Makarenko e Pistrak, especialmente, os que 
acrescentam a idéia da politecnificação, que é uma concepção moral e científica 
do trabalho. Marx, em 1847 (Manacorda, 1969, p. 25), não compartilhava a idéia 
de o operário aprender mais de uma profissão. Pensava ele que essa idéia, que 
defendia Engels e os empresários, favorecia aos proprietários dos meios de 
produção, porque como a tecnologia produzia constantes mudanças, facilitava a 
adaptação dos trabalhadores e com isso aumentavam os lucros dos empresários, 
porque não precisavam fazer investimentos na preparaçãao de pessoal totalmente 
inexperiente. Mas, em 1855, Marx (O Capital, livro primeiro, v. 1, capo XIII, 
seção 9, p. 559) mudou totalmente seu pensamento e reconheceu que "a variação 
do trabalho deve ser reoonhecida como Lei geral e social da produção, o qual 
exige a maior versatilidade possível do trabalhador". Com estas idéias, Marx 
colocaria as bases para a educação unida ao trabalho produtivo e à concepção 
científica do mesmo. 

Para Lauwerys ( 19S9, p. 28 1-9), "a educação politécnica soviética, uma dos 
países onde se concretizou, de alguma maneira, o pensamento de Marx, significa 
"uma ruptura com a principal tradição européia", pela qual, sem dúvida alguma, 
estamos muito influenciados, estaria representada pela "educação liberal 
inglesa", de desenvolvimento da personalidade e do caráter moral; pela "cultura 
geral francesa", com raizes no pensamento cartesiano e na filosofia escolástica; 
pela "Algemeinbi/dung alemana", unida ao qlisticismo da Idade Média e que tem 
como propósito o aprofundamento da sensibilidade. 

S6 Educ. e Real., Porto Alegre, 9( 1 ): 39-72, jan./ abr. 1 984 



fi. A educaçio técnica. e profissional em alguns países 

Queremos completar esta apresentação sobre a "preparação para o trabalho" 
em diferenteS autores da comunidade internacional, ressaltando como se realiza a 
educação técnica e profISsional na China, Alemanha Federal, Alemanha Oriental 
e Isràel. A escolha destes países não foi totalmente arb�trária. Seus estilos de 
"preparação para o trabalho" apresentam algumas peculiaridades que os 
diferenciam um de outros. Talvez possam representar tendências, filosofias e 
dentro delas, matizes, de como algumas regiões acham que devem preparar a sua 
gente para as necessidades relacionadas com o desenvolvimento geral da vida 
humana, cda produção e do progresso. Não pretendemos, por outro lado, ser 
exaustivos nos comentários. Apenas nos guia o propósito de oferecer uma 
perspectiva com um delineamento um pouco mais aprofundado. 

6. 1. A educação técnica e profISsional na China 

É difícil imaginar-se as proporções da China, quando se fornecem alguns 
dados, especialmente com respeito às informações relacionadas com o 
desenvolvimento educacional. 

Queremos lembr;tr que a última informação sobre o número de habitantes da 
República Popular Chinesa, dá mais de um bilhão e cem mil pessoas. Isto é quase 
dez vezes o nümero de habitantes do Brasil. Sua extensão territorial, entretanto, 
não ultrapassa tanto à do Brasil. A China tem 9.600.000 km2 (China, 1979, p. l ). 
Nascem, apesar das severas medidas que se tem imposto para o controle de 
natalidade, ao redor de 10 milhões de crianças cada ano. Isto é quase quatro países 
como Uruguai surgem anualmente na terra chinesa. A China tem um passado e 
um presente que se inicia em 1 949. Este presente tem três períodos, para nós, 
claramente estabelecidos: de 1 949 até 1 965, é um período de construção, de 
grandes esforços; de 1 966 a 1976, é o tempo da "Revolução Culturar" , e de 1977 
até este momento atual. 

A educação está baseada no princípio expresso pelo governo em 1958: "A 
educação deve-se combinar com o trabalho produtivo" (China, 1979, 'p. 1 71). 

Para compreender como se realiza a formação técnica e profissional na 
República Popular da China, é indispensável fazer uma breve referência à 
estrutura do seu sistema educacional. A escola primária chinesa tem uma duração 
de cinco anos. As crianças entram a escola aos seis anos. Existe uma duração pré­
escolar, com creches (0-2) e jardins de infância (3-6 anos). Sobre a escola primária 
está a nível secundário. Este tem dois ciclos. O primeiro ciclo tem uma duração de 
tr'ês anos, e pode-se dizer que está universalizado no país. O segundo ciclo tem 
dois anos (em algumas cidades, três). O ensino superior apresenta três tipos: 
Universidade de humanidades e ciê1:lcia (nessas universidades se formam 
profissionais em letras, literatura, chinês, matemática, física.); as Universidades 
de ciências exatas e engenharia (aqui se formam os diferentes tipos de engenheiros 
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e outros' especialistas), os Institutos Espeé!falizados (medicina, agronomia, 
pedagogia ... ). Todos os estudos duram quatro anos (com ressalvar de medicina 
que dura cinco anos ou mais). Todos os estudantes que ingressam ao ensino 
superior dedicam anualmente dez semanas ao trabalho produtivo nas fábricas, 
aldeias e outros lugares, e doze semanas às pesquisas sociais e prática . produtiva. 
A maioria das universidades ou institutos tem se colocado em contato com as 
fábricas ou granjas e tem estabelecido com suas próprias forças fábricas de 
tamanho pequeno. Nesse momento existem 675 estabelecimentos de ensino 
superior, com uma matríc�la (1980) de 11.440.000 alunos (Presencia de China, 
1982, p. 4). 

"A revolução cultural" (1966-1976) afetou o sistema de formação profissional. 
É verdade que "existe uma tendência para orientar atitudes favoráveis para o 
significado elevado do trabalho (Kerr et alii, 1978, p. 7), com a realização 
precocemente de atividades produtivas inclusive nos jardins de infância, através 
de todo o sistema de ensino. Mas existe um nível escolar encarregado da formação 
profissional. E esta se realiza no segundo ciclo de ensino secundário. Este sistema 
foi estabelecido em 1958, mas foi destruído pela "Revolução Cultural" que 
considerou a formação profissional a nível de segundo grau, um posicionamento 
de tipo burguês. As escolas ficaram fecbadas durante 18  meses. Em 1979, 
começou uma reforma, que tende a restnbek:ccr o antigo sistema, que a 
Revolução 'Cultural fez quase desapare-:-c;L Errl 1 Y 77 (Xiaojie, 1982, p. 22), 
somente 5% dos estudantes secundários estavam nas escolas profissionais. Mas o 
ensino superior era incapaz de receber a todos os agrc5S0ê' (h ensino secundário. E 
então os jovens ingressavam no trabalho sem qualqu(T . Jl'.  . kação. Em 1982, 
depois das reformas estabelecidas na Lei de 1 978, o s; " ': de tormação ficou 
assim estabeleCido: um secundário de segundo nível, d e , '  c. ' ;'.dOS de duração, que 
prepara para a universidade ou para a� <.;i.'. o i;.:. . . " , I S .  Escolas técnicas 
secundárias qu,. , t.;ccbem alunos que termilVHarn ,; ' · · C.; ,i do ensino secundário. 
Nelas estudam 0(; jovens durante quatro ;llW: :.:·j ,.:!S mesmas escolas recebem 
egressos do 20• cicio secundário que t�t Ü(lH n '  nelas durante dois ou três anos; 
escolas de operários técnicos que JUi 'inLc nois anos preparam aos egressos' do 
segundo ciclo secUlidário em algvma prolissão; escolas profissionais (técnicas) 

I 
que preparam pe�soal qual ificad o em pt l"h , i os de formação de um, dois ou três 
anos; escolas médias agrícolas e escolas atO !,-"valho e estudo. Em 19ffl, as escolas 
médias ou secundárias agrícolas tinham 40 1 .000 alunos o que significava quase 
um aumento de 100% em relação a 1977. N o mesmo ano, a matrícula nas escolas 
técnicas havia aumentado em 55,3%. A reforma educacional iniciada em 1978, 
está desenvolvendo-se de maneira positiva. Tem-se apresentado algumas 
dificuldades. Por exemplo, muitos graduados de escolas técnicas ou de escolas 
agrícolas não encontram emprego, devido a existência de uma tradição Chinesa 
de que o filho herdava o lugar do pai, quando este se retirava, na fábrica ou nos 
lugares agrícolas. E geralmente, os que ingressam nessas condições ao trabalho 
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não têm uma qualificação profissional adequada, o que afeta a produção. As 
campanhas que realizam os governos locais para quebrar esse costume 
estabelecido pelo tempo, têm alcançado resultado!. relativamente positivos. 

6.2. A educação técnica e profissional na República Federal Alemã 

O ensino profissionalizante, na Alemanha Federal, estruturalmente, é um dos 
mais complexos que conhecemos. Podemos assegurar que, inclusive, existem 
muitos professores alemães que seriam incapazes de dar uma explicação clara 
sobre o sistema de flilrmação profissional em seu país. Não pretendemos justificar 
nossas limitações na exposição do tema com antecipação com as palavras acima 
colocadas. Nosso desej o é atingir um grau de clareza na compreensão do sistema 
de formação profissionalizante na República Federal Alemã. 

Em alguns lugares da Alemanha Federal, o ensino primário é obrigatório 
desde o século XVII. Atualmente, a obrigatoriedade se estende através de doze 
anos, isto é, desde os seis aos dezo�to anos de idade�Destes doze anos obrigatórios, 
por acordo dos Secretários de Cultura dos Estados; em 1964 (Bahro & Becker, 
1979, p. 42), nove são de freqüência de tempo integral. Os outros três anos, o 
aluno estuda e trabalha freqüentando parcialmente uma escola. Esta faixa dos 
três anos é a do ensino profissionalizante, mas não é tão simples assim a 
concepção do sistema. Com efeito, existem jovens que seguem estudando, depois 
dos nove anos de tempo integral na escola, em escolas de tempo integral. Estes 
estão dispens�dos de cumprir esta disposição legal. 

Para se entender melhor a formação profissionalizante lalemã, faremos uma 
rápida apresentação do sistema de educação nacional. Adiantamos que existem 
algumas diferenças em relação aos estudos. O Plano Global de Educação, 
estabelecido por lei de 1973, procura uniformizar todo o ensino do país ao final de 
1 985. 

Existe uma educação pré-escolar não obrigatória, para menores de seis anos. 
O ensino obrigatório começa por apresentar-se com a Vollkschule, a escola 
primária de quatro anos de duração. Quando a criança termina a escola primária, 
se lhe apresentam três possibilidades. Ela pode se decidir por ingressar ao Ginásio, 
à escola principal ou à escola média. No ginásio, até alcançar o "Abitur" exame 
final que habilita para o ingresso à universidade, o aluno permanecerá nove anos. 
Se ingressa na escola principal, estará nela cinco anos, e seis anos se se incorpora 
na escola média. Devemos esclarecer que a escola principal agora está começando 
a ter seis anos, em alguns estados. Originalmente tinha cinco anos de duração. 
Esta fase da 5a• a 10a• séri� denomina-se secundário I. Quando os estudantes, em 
geral, têm cumprido com esta escolaridade de nível secundário I, ficam prontos 
para iniciar sua formação profissionalizante. 

Existe ainda um esclarecimento prévio. A escolha que realiza o aluno após 
terminar a escola primária de quatro anos, não é definitiva. Mas, na realidade, 
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quase é irreversível. Mas como tem-se observado alguns problemas, os 
Secretários de Educação dos Estados, em 1974, resolveram que o 5° e 6° anos de 
escolaridade, ou seja, os dois primeiros anos, as duas primeiras séries do ginásio, 
escola principal e escola média constituem o ciclo denominado de orientação 
(Fuhr, 1979, p. 62) "O objetivo deste ciclo de orientação é manter aberta a 
possibilidade de uma decisão so bre a carreira escolar do aluno até o final da sexta 
série escolar e possuir uma base mais segura de juízo". 

Os termos, as expressões para definir os diferentes tipos de ensino 
profissionalizante alemão, são os seguintes: 

- Ano de Preparação Profissional 
- Ano Profissionalizante Básico 
- Escola Profissionalizante 
- Escola Profissionalizante Supletiva 
- Escola Técnica Elevada 
- Escola Técnica Avançada 
- Escola Técnica. 

Na lei de 1969, a formação está dividida nos seguintes setores: formação 
profissionalizante (formação inicial); aperfeiçoamento profissionaÍ e reeducação 
profissional (ao mudar de profissão). 

Segundo a Lei de 1969, a formação profissionalizante pode se realizar através 
das seguintes instituições (Bahro & Becker, 1979, p. 64): l °.): na empresa e na 
escola concomitànte. Esta combinação escola-empresa é o que se denomina 
sistema dual de formação prQfJSsional; 2°) Na escola técnica Profissional; 3°) Na 
Escola Técnica ProrlSsional �levada; 4°) Na Escola Técnica Avançada e 5°) Na 
Escola Técnica. ' , , 

Brevemente caracterizamos cilc:Ia um destes tipos de formação profissional, 
observando fundamentalmente, objetivos, condições de ingresso, duração dos 
estudos e características geráis da formação. 

1.°) O Sistema dual: escola profissionalizante e empresa', 

O objetivo deste sistema é o de formar operários qualificados, participando 
intensamente em atividades práticas, na empresa. Por isso, o maior tempo do 
jovem está dedicado ao trabalho na fábrica ou oficina sob a supervisão do pessoal, 
a nível geralmente de mestres, especialmente preparado para tal efeito. Ingressam 
a este tipo de formação profissional os jovens que tenham terminado a escola 
de 10 anos e estejam habilitados para iniciar um treinamento profissional através 
de um aprendizado que, em geral, se realiza nas escolas de aprendizes das 
indústrias. Ao mesmo tempo que o aprendiz trabalha na fábrica, freqüenta 
também a escola profissional correspondente a seu interesse. Existem diferentes 
grupos de escolas profissionais que oferecem a possibilidade de fazer umaescolha 
entre 460 ofícios. E�tes estão agrupados em áreas: : técnicas, economia e 
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administração, saúde, lnutrição e economia doméstica, desenho, agricultura e 
jardinagem. Semanalmente freqüenta a escola durante doze horas e as matérias 
que esta ensina estão diretamente relacionadas com o ofício que está aprendendo 
na fábrica. Os estudos duram três anos. Com cursos de aperfeiçoamento este 
operário qualificado pode alcançar até o nível superior. 

'. 
2°) A escola técnica profissional 

" 

Seu objetivo, segundo Bahro & Becker (1979, p. 69) é de oferecer "uma 
formação geral e ampla e uma formação profissional básica em uma determinada 
especialidade (por ex., eletrotécnica). Podem ingressar a esta escola os egressos da 
escola principal. As matérias que se estudam são mais ou menos as mesmas do 
sistema dual, mas com outras direções e profundidade, porq ue esta escola prepara 
(Rômer, 1979, p. 306) para uma continuidade posterior, por ex., a escola técnica 
avançada. Os estudos duram dois ou três anos. É de tempo integral. 

3°) A Escola técnica profISsional elevada 

Ingressam a ele os alunos que tenham terminado a escola principal. É também 
de tempo integral, com dois anos de duração e seu objetivo fundamental é o de 
formar de maneira completa num ofício (por ex., assistente técnico). 

4°) A escola técnica avançada 

Esta escola tem por objetivo preparar a seus alunos para a Escola Técnica 
Superior, isto é, de terceiro grau. Esta é uma escola de nível secundário 11. Podem 
ingressar a ela todos os alunos que tenham concluído a escolaridade de dez anos, 
sejam do ginásio, escola principal ou da escola média. E também os egressos da 
escola técnica profissional. A duração dos estudos é de dois anos para os com 
escolaridade de dez anos, o primeiro deles é o tempo parcial: o aluno trabalha 
tanto na escola como na fábrica. O segundo ano é de tempo integral naescola. Os 
que ingressam na escola técnica profissional vão diretamente ao último ano de 
estudos. Existem diferentes tipos de escolas técncicas avançadas, de acordo com 
áreas que abrangem: técnica, economia, decoração, nutrição e economia 
doméstica e pedagogia social e trabalho social. 

5°) A escola técnica 

As escolas , técn'icas; têm por objetivo o aperfeiçoamento profissional. Existem 
uma escola técnica diurna, de dois anos de duração e uma escola técnica noturna 
com quatro anos de duração. Muitos ingressam a esta escola, em algumas de suas 
formas, para alcançar o nível de mestre. Para isto se precisa uma formação 
profissional completa e pelo menos três anos de experiência profissional. 

A crise econômica mundial que efetuou profundamente a Alemanha entre 
1974 e 1981, obrigou ao governo a tomar algumas medidas no campo 
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educacional, procurando ajudar aos jovens, especialmente aqueles que se 
encontravam na faixa etária de quinze a vinte anos, que, por razões 
fundamentalmente econômicas interromperam seus estudos e estavam 
desempregados e sem qualificação prQfissional. Por ex., em 1 977, havia na 
Alemanha 85.286 jovens desempregados, a maioria deles sem nenhum preparo 
profissional, Havia-se demonstrado através de pesquisa, que conhecer um ofício 
era fator importante para ingressar ao mercado do trabalho. Por isso, a lei de 
1969, sobre educação, foi modificada em 1 976, para atender a estes problemas que 
criava a crise econômica no país. E assim surgiram o ano de preparação 
profissional e ao ano profissionalizante básico, duas formas que procuravam 
atenuar o problema de desemprego entre os jovens. 

]0) O ano de preparação profissional 

Segundo Bahro & Becker ( 1979, p. 67), "é um ano de preparação de tempo 
integral, obrigatório para todos os alunos que após dois anos de escolaridade 
obrigatória não iniciam um aprendizado de ofício integral". Este ano de 
preparação profissional oferece uma preparação teórico-prática em dois ou três 
campos profissionais, a escolha dos alunos. Além de freqüentar as aulas, os 
alun'os trabalham em oficinas, laboratórios, escritórios etc. Ingressam a este ano 
. de preparação profissional incluso os alunos que não determinarão o décimo ano 
da escola média, principal e ginásio, e podem, com este ano de preparação 
profissional também alcançar a terminar os dez anos obrigatórios, o que aumenta 
sua chance de conseguir um contrato de aprendizado de um ofício em alguma 
empresa. 

2° O ano profissi.onalizante básico 

Também é de tempo integral como o ano de Preparação Profissional. Mas só 
admite alunos egressos da escola principal, que não tem contrato de trabalho, de 
aprendizado de algum ofício com alguma empresa. Além disso, não ensina dois 
ou três matérias profissionais. Concentra seu ensino em uma só profissão. Este 
aluno, se termina com notas sobressalientes seu ano profissionalizante básico, 
pode ingressar à escola técnica avançada. 

A Alemanha Federal, como outros países desenvolvidos (Alemanha Oriental, 
Suécia, etc) oferecem um fenômeno interessante em relação à população escolar 
primária: tem começado a diminuir. Por exemplo, Alemanha Federal teve em 
1976 na escola primária, 3.745.500 alunos. Esta quantidade diminuiu a 2.77 1 . 100 
crianças nas escolas primárias em 1 980. Um milhão de alunos menos. Isto 
originou desemprego entre os professores (Der Bundesminister fur Bildung und 
Wissenchaft. 1 980, p. 1 93). 
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6.3. A formação técnica e profissional na Alemanha Oriental 

É interessante salientar o sistema educacional da Alemanha Oriental, porque 
talvez seja ele o que melhor representa a idéia da educação politécnica, isto é, a 
concepção científica e moral do trabalho, onde os conceitos e desenvolvimento da 
educação integral e a educação geral básica estejam ligados precocemente ao 
trabalho produtivo. Sem dúvida alguma, é a União Soviética a que, com relação à 
ligação entre educação e trabalho tem mais longa tradição. Marx ( 1 968, p. 43) fala 
da necessidade da "combinação do trabalho produtivo com o ensino desde uma 
idade precoce», com a «proteção das crianças». Antes o autor de «O Capital» (S.s, 
p. 1 8, nO 1 0) havia proposto a «abolição do trabalho das criançs nas fábricas, «tal 
como hoje se pratica». Estas idéias de instrução unida ao trabalho produtivo, 
como sabenos, Marx as tomou de Robert Owen, o socialista utópico que alcançou 
êxito com a prática de seus pontos de vista na escola que instalou em sua fábrica 
de tecelagem de New Lanark, Inglate rra; Pistrak ( 1 98 1 )  e outros, especialmente 
Blonskij (apud Mendel e Vogt. 1977, p. 201 )  desenvolveram uma pedagogia 
socialista do trabalho. Especial relevo atinge no desenvolvimento da educação 
unida ao trabalho produtivo, incumbindo nele o bem-estar da coletividade, no 
pensamento pedagógico sociético e do mundo, as idéias de Makarenkp Debesse & 
Mialaret, 1 974, p. 1 14). Mas a aplicação do ensino polité�nico na União Soviética 
não tem sido os resultados que se poqeriam esperar. Foi aplicado entre 1 9 1 9  e 
193 1 e criticado durante deixou-se de lado sua prática entre 193 1 e 1 95 1 . A 
reforma de 1 959 procura reivindicar a educação politécnica. Mas, após de 1 964 e 
especialmente na década de 1970, a educação politécnica é colocada em segundo 
término. Existe nos textos. Se lhe critica conforme Chapovalenko (apud Debesse 
& Maliaret, 1974, p. 1 1 5), «o haver adquirido um caráter formal que não estava 
unido ao estudo sério das noções científicas fundamentais. Os trabalhos 
realizados nas empresas careciam de objetivos educacinais e serviam unicamente 
aos propósitos econômicos». 

Todas estas mudanças para apreciar o ensino politécnico na União Soviética 
tem se refletido em muitos países socialistas. Mas, ao que parece, a Alemanha 
Oriental tem conservado uma linha mais unida aos princípios da educação 
politécnica. Por isso, queremos apresentar em forma muito breve, a grandes 
traços, o funcionamento dos ensino politécnico alemão oriental. Considerando 
que estes pontos de vista e as experiências em diferentes países, têm muita 
importância para as decisões educacionais que as nações do terceiro mundo 
devem tomar no âmbito de seus problemas e circunstâncias de desenvolvimento. 

O sistema educacional começa com a creche, continua com o jardim de 
infância, a escola politécnica, o ensino médio e o ensino superior. Este está 
constituído por 8 universidades (uma delas, técnica em Dresden) e por 47 escolas 
Superiores (Escola Superior de Música, Escola Superior de Economia, tec.). 

Mais de 70% das crianças de três a seis anos estão nos jardins de infância 
(Jesualdo, 1 974, p. 38). As crianças ocupam muito de seu tempo na realização de 
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trabalhos produtivos, de acordo com sua :capacidade e condições do ambiente. 
Os alunos realizam pequenas culturas, jardinagem, ajudam a com bater as pragas 
das árvores frutíferas, etc. (Jesualdo, Sosa, 1 974, p. 40). 

O trabalho produtivo na escola polit'écnica (Jesualdo, 1974, p. 8 1 )  começa na 
sétima e oitava séries, em geral, nas oficinas da escola. O currículo escolar exige a 
aprendizagem de 'variadas operações manuais como serras, cortar, dobrar, fazer 
roscas, limar, traçar, marcar, etc. Mas não são suficientes estas técnicas gerais; 
também se aprendem na oitava série, as específicas de cada empresa. Só na 9a• e 
l Oa. séries os alunos começam sua participação diretamente no trabalho 
produtivo das empresas (Jesualdo, 1974, p. 8 1 ). Pode-se dizer que o currículo 
destas duas últimas séries da escola politécnica, entre outros, persegue dois 
objetivos essenciais: 1 °) Aprender produzindo para a comunidade, conhecendo o 
desenvolvimento e a complexidade da existência das empresas, suas diferenças, 
seus problemas, etc. e 2°) Permitir aos jovens que, em contato com a vida das 
fábricas, indústrias, oficinas, etc., po��am ir realizando a escolha do ofício que 
lhes gostaria aprender uma vez concluída a escola politécnica. 

Os egressos da escola politécnica que escolhem a formação em um ofício, têm 
duas possibilidades: receber uma formação profissional de dois ou de três anos. 
Em ambos os casos receberá o título de operário qualificado, mas, com três anos 
de formação, após aprovar o vestibular, pode continuar estudos no ensino 
superior. (Jesualdo, 1974, p. 12 1 ) .  

A, formação profissional se  realiza nas escolas profissionais das empresas 
(75% da formação profissional se realiza desta maneira) que estão em condições 
de oferecer, ao mesmo, tempo, uma formação prática. Também a formação 
profissional pode ser recebida nas escolas profissionais de bairro que fornecem ao 
jovem exclusivamente a formação teórica e que é visitada duas vezes por semana 
pelos aprendizes que trabalham em empresas, serviços, etc" que não têm escolas, 
como as primeiras, para dar uma formação teórica. As escolas denominadas 
escolas profissionais centrais que oferecem uma formação teórica naquelas 
profissões cujo número de aprendizes é baixo, de acordo com as necessidades da 
comunidade, e não é possível formar turmas especiais nas escolas de bairro. Além 
destes tipos de estabelecimetnos de formação profissional existem outros, como 
as escolas superiores populares, e, especialmente, os estabelecimentos de 
formação profissional permanente que funcionam nas empresas e que têm por 
objetivo o aperfeiçoamento constante dos operários, técnicos, engenheiros e 
outros (Jesualdo, 1 974, p. 1 34). 

Em síntese, a formação profissional na Alemanha Oriental está voltada para 
uma visão integral do sujeito, uma concepção científica do trabalho, uma 
educação unida ao trabalho produtivo e a uma formação geral, básica, ampla. 

6.4. A formação técnica e profissional em Israel 

Um dos países que nasceu após a Segunda Guerra Mundial, Israel, tem 
desenvolvido planos, desde o momento que alcançou sua qualidade de estado 
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independente, em 1948, para preparar a sua juventude visando o progresso 
econômico e social da nação. Desta maneira, Israel também tem-se somado ao 
que um de seus educadores, Hurovitz (1982, p. 15) de�mina «movimento 
mundial em prol da educação técnica». 

Um breve comentário sobre as características do sistema educacional e da 
formação técnica e proftssional dos jovens, mostrará algumas diferenças 
fundamentais que existem entre o ensino israelense e da Alemanha Oriental, por 
eX6mplo. 

A obrigatoriedade do ensino de onze anos, está estabelecida para o jardim de 
infância (ao qual ingressam as crianças de cinco anos de idade, mas muitos 
menores se incorporam muito mais cedo aos jardins privados); para a escola 
primária de seis anos, para escola intermediária de três anos e para o primeiro 
ano, dos três que ela tem de duração, da escola secundária acadêmica. Todos os 
estudos são gratuitos nestes níveis de ensino. 

Ao concluir a escola primária de seis anos, a criança, obrigatoriamente, 
ingressa à escola intermediária que oferece um sistema de níveis, superior, médio e 
baixo. Estes níveis se organizam de acordo com o rendimento dos estudantes. 
Desta maneira, um aluno pode estar em nível superior em matemática e 
freqüentar as aulas de nível baixo em ciências sociais (Hurovitz, 1982, p. 41). 
Todos os alunos podem-se encontrar nas aulas de educação fisica, e de desenho 
técnico e trabalhos manuais. Mas esta escola intermediária tem outra 
característica interessante: os estudantes que, por seus rendimentos nas 
disciplinas teóricas, (matemática, hebreu, ciências sociais, etc) se situam nos 
níveis médio e baixo recebem horas adicionais de trabalho práticos, e são, 
geralmente, os futuros estudantes da educação técnica. 

Quando o aluno termina a escola intermediária pode ingressar na escola 
secundária de tipo acadêmico ou optar por uma formação técnica: na profissional 
com vestibular, na proftssional comum, na média, na profissional lenta e na de 
aprendizado, todas de duração de três anos, com exceção da profissional lenta 
que dura dois anos. Os quatro primeiros tipos de ensino profissional dependem 
administrativamente do Ministério da Educação; o último, do Ministério do 
Trabalho que dirige ainda as escolas «Miftám> para jovens de capacidade limitada 
(Hurovitz, s.d, p. 2). O Ministério de Defesa também atende a formação técnica 
em escolas profissionais pré--militares com internato. 

É interessante salientar que tanto no jardim de infância, como na escola 
primária e na escola intermediária, o trabalho manual não persegue objetivos 
unidos à produção; sua função é essenciamente «educativa» (Hurovitz, 1982, p. 
35). 

O ingresso dos alunos às escolas técilicas realiza-se através de um processo de 
admissão, no qual tem muita importância o Relatório do orientador que 
acompanhou ao aluno especialmente durant'e a escola intermediária. 
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As quatro escolas técnicas que dependem do Ministério da Educação 
permitem o trânsito do aluno entre elas e oferecem uma ampla diversidade de 
profissões. Os egressos dessas escolas podem: os das escolas profissionais com 
vestibular, ingressar à universidade ou aos institutos politécnicos; os da escola 
profissional comum, aos institutos politécnicos; os da escola média, ao mercado 
de trabalho realizando uma atividade especializada; e os da escola profissional 
lenta, ao mercado de trabalho, sem qualificação. 

A formação profissional nestas quatro escolas apresentam out ras 
características. Uma delas é, por exemplo, que a formação que se recebe não se 
dirige a um tipo de especialização extrema (Hurovitz, 1 982, p. 59). Não se forma o 
torneiro. mas o mecânico geral que domina a torneira, sabe soldar, limar, etc. Isto 
é, o egresso é capaz de desempenhar-se, dentro de uma área, em vários campos, o 
que permite rápidas adaptações as mudanças que se produzem no mercado de 
trabalho. Algumas escolas técnicas podem formar incluse, técnicos e engenheiros 
práticos, se os alunos so bressalientes das turmas realizam mais um ou dois anos de 
estudos, respectivamente, sobre o currículo normal. Esta possibilidade está 
reservado para os egressos das escolas profissionais com vestibular e escolas 

. profissionais comuns. Mas também podem alcançar esses mesmos títulos 
profissionais os egressos das escolas profissionais médias, após haver realizado o 
serviço militar e haver reunido alguns requisitos relativos à sua preparação. Estes o 
estudantes não recebem seus diplomas do Ministério de Educação, senão do 
Ministério do Trabalho. Tão importante é o labor que neste nível realiza este 
último Ministério que no período de 1977- 1978 havia nas carreiras mencionadas 
1 .342 jovens (menores de vinte anos) estudando nas escolas do Ministério da 
Educação e 5.5 10  adultos nos cursos do Ministério do Trabalho (Hurovitz, 1982, 
p. 62). Segundo o Programa de Estudo do Ministério da Educação de Israel, de 
1979, a formação do engenheiro prático, por exemplo, apenas tem sete horas 
semanais de trabalho na fábrica nos semestres do último ano de estudos. Isto é, 
quase a totalidade da formação deste pprofissional se realiza nos laboratórios e 
oficinas das escolas. 

Os egressos da escola intermediária podem ingressar diretamente ao mercado 
de trabalho. Mas, de acordo com a «Lei do Aprendizado» o adolescente deve 
freqüentar u'm dia por semana a jornada de trabalho diário, pela qual recebe 
salário idêntico, a uma escola de aprendizes. Em 1977, havia em torno de 25.000 
menores entre 14 e 18 anos de idade, trabalhando nas fábricas, mas só 1 3.000 
freqüentavam as escolas de aprendizes devido à falta de escolas para atender a 
grande variedade de ofícios em exercício no mercado ocupacional. Existem 
também as escolas profissionais nas fábricas, mas não se tem desenvolvido no 
nível do desejado. Talvez influa para que isto ocorra o escasso número de grandes 
indústrias que possam ocupar milhares de operários. Estas escolas são muito úteis 
para a capacitação dos jovens que trabalham e estudam nas fábricas. Estas, 
..incluso, . às vezes, contam também com oficinas para o trabalho dos operários. 
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Ultimamente, o Ministério do Trabalho tem introduzido algumas modificações 
no sistemas: os que ingressam a estas escolas permanecem um ano, dedicados 
exclusivamente ao estudo, e, em seguida, seguem o sistema misto de trabalho e 
estudo durante dois anos mais. 

O Ministério do Trabalho mantém «cursos para adolescentes de difícil 
adaptaçãO» e os denominados «Grupos de Trabalho» (Hurovitz, 1982, p. 78). Os 
primeiros, nasceram na metade da década de 60 quando o país vivia uma crise de 
depressão r econômica e muitos jovens se encontravam sem trabalho com as 
conseqüências sociais previsíveis. Para resolver este problema e ajudar à 
juventude se organizaram estes cursos para adolescentes que se caracterizam por 
dedicar três dias ao trabalho e três dias ao estudo, semanalmente. A campanha 
inicial comprometeu na idéia em torno a 4.000 jovens. A maioria destes 
adolescentes ingressaram, em se'guida, ao mercado de trabalho, mas alguns não 
encontraram cabida entre as oportunidades laborais que ofereciam. Geralmente 
foram os jovens que mais problemas de adaptação tinham. Entre estes havia, 
inclusive, jovens com antecedentes delictuosos. Para estas pessoas se organizaram 
os denominados «grupos de trabalho» que foram verdadeiros esforços de apoio 
aos jovens. Esta ajuda poderia estar caracterizada por: trabalho, durante cinco 
dias, estudo durante um dia na semana, atividades de lazer, salário e a presença 
constante de um instrutor que organizava as atividades gerais do grupo. Os 
esforços realizados para salvaguardar uma existência sadia e útil para os jovens e 
a sociedade, tiveram resultados que foram considerados muito positivos. 

O desenvolvimento da educação técnica e profissional em Israel tem estado em 
constante aumento. No período de 1948-1949 (quando o país tinha 800.000 
habitantes) só 2.000 jovens estavam matriculados nas escolas técnicas do 
Ministério de Educação. Entretanto, a matrícula no lapso 1980/ 198 1 atingiu a 
80.000 (a população alcançava a 4.000.000). A esta quantidade que freqüentava as 
escolas técnicas e profissionais deve-se acrescentar os que recebiam formação 
especializada no Ministério do Trabalho. No período 1 977 / 1 978 o treinamento 
profissional neste Ministério era recebido por 24.075 jovens de dezoito anos. 

Nesta superficial visão que estamos oferecendo é indispensável, pelas idéias 
interessantes que nesse campo tem sido posto em prática, apresentar um 
brevíssimo comentário sobre a educação técnica na área rural. 

Para compreender melhor as características da educação técnica no meio rural 
é necessário esclarecer que o desenvolvimento da agricultura em Israel (Hurovitz, 
1982, p. 66) está em mãos os; Kibutzim e dos Moshavim. Isto é, na forma de 
trabalho comunitário, cooperativo. Isto permite uma ação conjunta dos 
agricultores especialmente no processo de mecanização das tarefas agrícolas. A 
incorporação da máquina de moderna tecnologia no trabalho de terra produziu, 
pelo menos, quatro efeitos notáveis. Por um lado, a produção agrícola alcançou 
níveis elevados, próprios dos países mais desenvolvidos; por outro, a mecanização 
da agricultura originou uma menor utilização de mão de obra: as porcentagens de 
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trabalhadores agrícolas se reduziam bruscamente comparadas com a força de 
trabalho braçal que precisava o país ao começo de sua vida independente, em 
razão dos caracteres primitivos de exploração agrícola que se acostumava. 

Para resolver os problemas de desemprego das pessoas que moravam no meio 
rural e evitar o êxoto do habitante do campo. Israel encontrou uma solução muito 
eficaz: criou fábricas no próprio ambiente camponês que absorveram a mão de 
obra excedente. 

Como conseqüência geral destas peculiaridades da agricultura israelense, a 
formação técnica e profissional do jovem que trabalha no meio rural mudou para 
adaptar-se às necessidades do ambiente que requer um trabalho qualificado no 
uso da mais moderna tecnologia. 

7. CONCLUSÕES 

Uma tentativa de resumir os pontos de vista que temos colocado, em torno da 
idéia da preparação para <> trabalho, da pedagogia do trabalho, e da educação 
pelo trabalho, poderia salientar o seguinte: 

1 °) Nem o educador nem a escola podem deixar de sentir os efeitos decisivos 
sobre sua ação dos fatores externos (sócio-econômicos, culturais, políticos, etc.) 
que representa o grupo social que estabelece as formas de vida predominantes em 
setores específicos da comunidade universal. Neste sentido, os valores, os estilos 
de existência, a preparação para o trabalho, etc., estão pré-estabelecidos e a escola 
só fixará metas, objetivos, etc., dentro de um esquema geral de desenvolvimento. 
Sua função inovadora poder-se-á concretizar nos limites indicados pelos 
denominados fatores externos a ela. Mas é indispensável reconhecer que o 
modelo mais rígido e fechado não pode conter inteiramente o espírito humano 
que buscará um resquício para criar e fazer novas verdades. 

2°) Na idéia da preparação para o trabalho não existem receitas que possam 
ser tranferidas de uma para outra região do mundo, sem os perigos gravíssimos de 
aprofundar as injustiças, as frustrações e os erros que se querem evitar. Por outro 
lado, nenhum país ou regiões têm as soluções verdadeiras válidas para todos, dos 
problemas educacionais. Inclusive, nenhuma nação democrática pode dizer neste 
momento, que encontrou o caminho certo para a formação de seus cidadãos 
como seres humanos. 

3°) A preocupação sistemática que se tem desenvolvido no mundo, pela 
educação e sua relação com o trabalho, permite definir a década de 70 como a 
«corrente educativa do ensino técnico e profissional». 

4°) A educação deve-se desenvolver considerando como falsa a dicotomia 
trabalho intelectual - trabalho manual. 
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5°) Não é possível profissionalizar em idade prematura o ser humano. Mas, 
precocemente, a criança deve aprender a amar e respeitar todas as formas de 
trabalho, isto é realmente educação, que contribui para seu próprio crescimento e 
para o bem-estar da coletividade. 

6°) Parece indispensável uma ampla e sólida formação geral que sirva de base 
a áreas comuns de profissões que permitam adaptações, com o domínio de novas 
profissões, decorrentes de mudanças tecnológicas de um mundo instável e em 
contínua transformação. Este ponto de vista colocado acima, vai contra o 
pensamento de Platão (1955, P. 80,8 1 ,  169,200) que defendeu a especialização 
quase ao estilo de Taylor. A idéia da formação de especialistas tem raízes muito 
antigas. 

• 

7°) Os educadores e a escola devem reconhecer sua importância relativa no 
propósito de encontrar soluções satisfatórias no complexissmo problema da 
formação técnica e profissional dos indivíduos de uma determinada sociedade. O 
problema torna-se mais difícil para os educadores se a sociedade na qual vivem 
pertence ao terceiro Mundo, porque, conforme Hyde ( 1 980, p. 6 1 )  os países que 
sofrem a «invasão educacional sob a forma de assistência técnica cada vez mais 
ficam mais pobres». 

Pensamos, finalmente, que o verdadeiramente interessante é que o trabalho, 
sem adjetivos de manual ou intelectual, está voltado, lentamente à consciência dos 
seres humanos como foi no princípio, no Édem, fonte de prazer e de paz. 
Achamos que o tumultuado mundo de agora, de desempregodos, de fome, de 
guerras, de dor, mas também de esperanças, é uma passagem, um instante que a 
terra deve viver, mas que sairá dela, com maior dignidade para o homem. Na 
realização desde anelo, cabe à escola um papel fundamental, apesar de todas as 
limitações que se descobrem nas suas funções. Neste sentido, tem razão Freinet 
( 1 974, p. 1 74) quando expressa: «A escola tem que começar a cantar a nova 
dignidade do trabalho; é necessário conceber e realizar uma pedagogia que seja 
verdadeiramente ciência da formação do trabalhador na dupla função de 
trabalhador· e de homem». 
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